INSTRUÇÃO NORMATIVA No. 056/2012-DG/DPF, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2012
 

Dispõe sobre a indicação, designação, preparação para a missão e atividades dos servidores da Polícia Federal acreditados junto às missões diplomáticas brasileiras no exterior ou em missões transitórias de outra natureza.
 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 25 do Regimento Interno do Departamento de Polícia Federal, aprovado pela Portaria no. 2.877, de 30 de dezembro de 2011, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada na Seção 1 do DOU no. 01, de 02 de janeiro de 2012,

 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento institucional solicitado pelo Ministério das Relações Exteriores ao Ministério da Justiça, através do Aviso Ministerial no. 003, de 19 de março de 2008;

 

CONSIDERANDO o posicionamento da Polícia Federal no cenário internacional e o seu planejamento estratégico, que tem como uma das metas tornar-se referência mundial em segurança pública;

 

CONSIDERANDO a necessidade constante de aperfeiçoamento do processo de indicação de servidores da Polícia Federal que irão desempenhar missões permanentes junto às representações diplomáticas no exterior ou transitórias de outra natureza; e

 

CONSIDERANDO a necessidade da troca de informações sobre investigações policiais e segurança pública com instituições de outros países,

 

R E S O L V E :

 

CAPÍTULO I
DA MISSÃO
 

Art. 1o. Os servidores acreditados junto às missões brasileiras permanentes ou transitórias no exterior serão considerados Adidos Policiais Federais, Auxiliares de Adidos Policiais Federais ou Oficiais de Ligação, nos termos desta Instrução Normativa – IN.

§ 1o. Ao servidor policial indicado pelo Diretor-Geral para missão permanente no exterior, de natureza diplomática, dar-se-á o nome de Adido Policial Federal ou Auxiliar de Adido Policial Federal, nos termos do art. 4o. da Lei no. 5.809, de 10 de outubro de 1972, que dispõe sobre a retribuição e direitos do pessoal civil e militar em serviço da União no exterior.

 

§ 2o. Ao servidor indicado pelo Diretor-Geral para missão transitória no exterior, com o fim de representar a Polícia Federal, dar-se-á o nome de Oficial de Ligação, nos termos do art. 5o. da Lei no. 5.809/72.

 

§ 3o. As Adidâncias da Polícia Federal no exterior serão classificadas em grupos A, B, C e D, nos mesmos moldes do realizado pelo Ministério de Estado das Relações Exteriores – MRE, que regula as missões diplomáticas e as repartições consulares, segundo o grau de representatividade da missão, as condições específicas de vida na sede e a conveniência da Administração.

CAPÍTULO II
DA MANUTENÇÃO
 
Art. 2o. As despesas de manutenção da missão, de aquisição de equipamentos e de materiais permanentes serão custeadas por meio de suprimento de fundos, a serem solicitados nos termos da IN que estabelece procedimentos a serem observados na concessão, aplicação e comprovação de suprimento de fundos.

 
Art. 3o. Além das despesas previstas no art. 2o., as seguintes poderão ser realizadas com recursos de suprimento de fundos, observada a legislação aplicável, o menor preço e o que for mais vantajoso para a Administração: 

 
I – aquisição de passagens terrestres, marítimas e aéreas, desde que não seja objeto de contrato pela Administração;

 
II – aluguel de veículos para locomoção urbana, desde que o deslocamento não esteja sendo custeado pelo adicional de embarque/desembarque, normalmente pago através do sistema SCDP, e esteja estritamente relacionado à missão; e

 
III – pagamento de tarifas de estacionamentos e pedágios, desde que não esteja sendo custeado pelo adicional de embarque/desembarque, normalmente pago através do sistema SCDP, e esteja estritamente relacionado à missão.

 
 
CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES
 
Seção I
Do Adido Policial Federal
 
Art. 4o. São atribuições do Adido Policial Federal:

 
I – chefiar e gerenciar, na qualidade de titular, as atividades da Adidância da Polícia Federal;
 
II – assessorar o Chefe da Missão Diplomática em assuntos técnicos de Polícia Judiciária e de Segurança Pública;

 
III – promover o intercâmbio de informações, dados técnicos, notícias, experiências e tecnologias relativas à segurança pública, visando ao interesse comum de prevenção e repressão a ilícitos penais;

 
IV – realizar, no âmbito da Adidância da Polícia Federal, atividades de inteligência policial, conforme plano de inteligência, elaborado pela Diretoria de Inteligência Policial – DIP;

 
V – atuar como contato entre a Polícia Federal e as organizações policiais;

 
VI – promover estudos relacionados a questões de Segurança Pública;

 
VII – pesquisar e compilar, por meio de estudos comparados, a legislação penal e processual penal, com a finalidade de subsidiar projetos legislativos relativos ao tema no Brasil;

 
VIII – desenvolver estudos relativos à estrutura, ao funcionamento, às atribuições legais e aos aspectos orgânicos das instituições policiais estrangeiras, com o objetivo de apresentar propostas que possam aprimorar as organizações policiais brasileiras;

 
IX – comunicar de imediato as unidades centrais ou descentralizadas todo evento ou fato relacionado à Segurança Pública que possa ter repercussão no Brasil;

 
X – acompanhar e fomentar acordos bilaterais de cooperação policial a serem firmados ou já assinados entre o DPF e outras instituições; e

 
XI – desenvolver outras atividades solicitadas pelo Coordenador-Geral de Cooperação Internacional ou pelo Diretor-Geral.

Seção II
Do Auxiliar de Adido Policial Federal
 
Art. 5o. São atribuições do auxiliar de Adido Policial Federal:

 
I – prestar assistência ao Adido Policial Federal em todas as suas atribuições;

 
II – auxiliar na gestão da Adidância da Polícia Federal e executar atos de expediente;

 
III – realizar a prestação de contas de suprimento de fundos, de acordo com a IN que trata do assunto;

 

IV – prestar apoio logístico necessário às missões quando determinado pelo Adido Policial Federal; e

 

V – desempenhar outras atividades que lhe forem solicitadas pelo Adido Policial Federal e, na ausência deste, pela Coordenação-Geral de Cooperação Internacional – CGCI/DPF.

 

 

Seção III
Do Oficial de Ligação
 

Art. 6o. São atribuições do Oficial de Ligação da Polícia Federal:

 

I – realizar a troca e o compartilhamento de informações de natureza policial e de Segurança Pública;

 

II – fornecer apoio, conforme solicitado pelo Coordenador-Geral de Cooperação Internacional ou pelo Diretor-Geral, em trabalhos de natureza policial;

 

III – realizar a prestação de contas de suprimento de fundos concedidos, de acordo com a IN que trata do assunto;

 

IV– comunicar de imediato as unidades centrais ou descentralizadas todo evento ou fato relacionado à Segurança Pública que possa ter repercussão no Brasil;

 

V – prestar apoio logístico necessário às missões policiais no exterior; e

 

VI – realizar outras atividades conferidas pelo Coordenador-Geral de Cooperação Internacional ou pelo Diretor-Geral.

 

Art. 7o. As atividades do Oficial de Ligação da Polícia Federal serão direcionadas ao atendimento de missão específica, preestabelecida pelo Diretor-Geral no ato de indicação.

 

 

CAPÍTULO IV
DOS VÍNCULOS E SUBORDINAÇÕES
 

Art. 8o. A Adidância da Polícia Federal, baseada na hierarquia e disciplina, e cujo titular é o Adido Polícia Federal, ficará subordinada ao chefe da missão diplomática e vinculada técnica e administrativamente à CGCI/DPF.

 

Art. 9o. A Adidância da Polícia Federal ocupará, sempre que possível, as instalações da missão diplomática brasileira no exterior.

 

Parágrafo único. Na hipótese de o Adido Policial Federal ser designado para exercer suas atividades junto a mais de uma missão diplomática, seu escritório ficará instalado na missão-sede.
 

Art. 10. O Oficial de Ligação ficará subordinado ao Adido Policial Federal da missão-sede e, na ausência deste, a CGCI/DPF indicará o novo vínculo de subordinação.
Art. 11. Nos locais em que o escritório do Oficial de Ligação estiver localizado em território descontínuo ou em organismo internacional, o vínculo de subordinação será estabelecido, observado o critério da hierarquia, pela CGCI/DPF.

 
Art. 12. Os ocupantes de cargo de chefia nas unidades centrais e descentralizadas deverão comunicar imediatamente à CGCI/DPF todo evento ou fato de natureza policial que possa ter repercussão no exterior, observado o canal hierárquico.

 
Art. 13. A CGCI/DPF deverá comunicar aos Adidos Policiais Federais ou aos Oficiais de Ligação para que, se possível, haja o devido apoio aos deslocamentos de servidores em missão eventual nos países onde houver Adidância da Polícia Federal ou Oficialato de Ligação.

 
Art. 14. O Adido Policial Federal, o Auxiliar de Adido Policial Federal e o Oficial de Ligação poderão ser indicados pela CGCI/DPF, ouvida a unidade central especializada relacionada ao evento, como membros de delegações brasileiras em eventos oficiais de interesse da Instituição nos países onde houver a representação.

 
§ 1o. Em postos onde haja somente um servidor lotado, a ordem de missão será expedida pela CGCI/DPF.

 

§ 2o. Nos demais casos a ordem de missão será expedida pelo Adido Policial Federal, respeitando-se as instruções normativas que tratam do assunto, no que for aplicável.

 

Art. 15. Havendo disponibilidade orçamentária, a CGCI/DPF organizará anualmente reunião com os servidores em missão no exterior, visando a conhecer as principais demandas e apresentar objetivos de atuação.

 

Art. 16. As missões policiais no exterior podem comunicar-se diretamente com as unidades especializadas da Polícia Federal para intercâmbio de informações, conforme a atribuição e a natureza da matéria, devendo sempre enviar cópia de qualquer documento expedido, incluindo-se mensagens eletrônicas, à CGCI/DPF para acompanhamento; a exceção dos documentos de natureza sigilosa, que poderão ser controlados pela diretoria especializada.

 

 

CAPÍTULO V
DO PRAZO DE PERMANÊNCIA
 

Art. 17. Os Adidos Policiais Federais e os Auxiliares de Adidos Policiais Federais permanecerão em missão no exterior pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por até duas vezes sucessivas, desde que não ultrapasse o total de 4 (quatro) anos, definido em quantidade de meses, no interesse e a critério da Administração.

 

Art. 18. O Oficial de Ligação permanecerá no posto pelo prazo necessário para atender às especificidades da missão preestabelecida pelo Diretor-Geral no ato de indicação, podendo permanecer por até 2 (dois) anos.

 

Parágrafo único. O prazo de permanência do Oficial de Ligação também poderá ser prorrogado no interesse e a critério da Administração e desde que não ultrapasse o prazo total previsto no art. 17.

 

Art. 19. Os prazos de permanência do Adido Policial Federal e do Auxiliar de Adido Policial Federal não deverão ser coincidentes, mantendo-se uma diferença de pelo menos um mês entre a assunção das funções, visando à transferência de informações e experiências.

 

 

CAPÍTULO VI
DA LOTAÇÃO
 

Art. 20. Os servidores em missões permanentes ou transitórias no exterior terão suas lotações na CGCI/DPF.

§ 1o. Os setores de recursos humanos das unidades de origem providenciarão a imediata remessa da pasta de assentamentos funcionais para a Coordenação de Recursos   Humanos – CRH/DGP/DPF, tão logo ocorra o desligamento da última unidade de lotação.

 
§ 2o. O servidor destacado para a missão no exterior poderá ser designado para missão na CGCI/DPF por um período de até 3 (três) meses antes da partida.

 
§ 3o. Ao final da missão no exterior, o servidor será removido, a critério da Administração, diretamente, do país de origem para a unidade de destino, conforme IN que trata das remoções.

 
 
CAPÍTULO VII
DA AVALIAÇÃO
 
Art. 21. As missões permanentes e transitórias no exterior terão os seus resultados avaliados de acordo com as diretrizes expedidas pela CGCI/DPF.

 
Art. 22. Os Adidos Policiais Federais e os Oficiais de Ligação encaminharão, mensalmente, relatório de atividades, por malote ou por meio eletrônico à CGCI/DPF, até o décimo dia do mês subsequente, para fins de acompanhamento e avaliação.

 

§ 1o. O relatório referido no caput tratará das atividades desempenhadas no período e dos resultados alcançados, devendo conter:

 

I – relação dos eventos em que esteve presente no período, com descrição dos assuntos abordados e, no caso de eventos relevantes, acrescida da respectiva avaliação técnica e política; e
 

II – relação dos pedidos de informação atendidos, formulados por unidades da Polícia Federal do Brasil, pelos demais órgãos públicos e pelo governo local, resguardando-se as de caráter sigiloso.
 

§ 2o. O relatório referente ao último mês do ano deverá conter, além do disposto no   § 1o., balanço anual sobre o trabalho desenvolvido pela respectiva representação, com avaliação dos resultados alcançados.

 

§ 3o. A CGCI/DPF se encarregará de analisar os relatórios e de fazer a difusão ou interlocução com as áreas de interesse da Polícia Federal.

 

 

CAPÍTULO VIII
DA INDICAÇÃO DOS REPRESENTANTES
 

Art. 23. A indicação de servidor para a função de Adido Policial Federal, de Auxiliar de Adido Policial Federal e de Oficial de Ligação será feita pelo Diretor-Geral da Polícia Federal.

 

Parágrafo único. O Diretor-Geral indicará ao Ministro da Justiça os nomes dos servidores aptos a exercerem as funções de Adido Policial Federal, de Auxiliar de Adido Policial Federal e de Oficial de Ligação, bem como o período de duração da missão, com minuta de exposição de motivos e o texto do decreto de nomeação ou designação para missão permanente no exterior.
 

Art. 24. São requisitos para ser indicado às funções de Adido Policial Federal ou Auxiliar de Adido Policial Federal:

 

I – ser Delegado de Polícia Federal, da ativa, e estar posicionado na classe especial, para exercer a função de Adido Policial Federal; 

 

II – ser integrante dos demais cargos policiais, não previstos no inciso I, da ativa, e estar posicionado na classe especial, para exercer a função de Auxiliar de Adido Policial Federal;

 

III – possuir conhecimento técnico, experiência profissional e perfil adequado ao desempenho da função;

IV – não ter sofrido punição disciplinar grave nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores à indicação;

 
V – não estar respondendo a processo criminal ou processo administrativo disciplinar e não ter sido indiciado em inquérito policial, que por sua natureza impeça o seu afastamento do país;
 
VI – apresentar prova preliminar de aptidão mediante inspeção de saúde, em conformidade com o Decreto no. 74.846, de 6 de novembro de 1974, expedido ou homologado por médico da Polícia Federal, nos termos da IN que trata do assunto;

 
VII – possuir conhecimento em idioma suficiente ao bom desempenho da função;

 
VIII – não ter exercido a função de Adido Policial Federal ou de Auxiliar de Adido Policial Federal nos 2 (dois) anos anteriores à indicação; e

 

IX – possuir conhecimentos práticos de informática.

 

§ 1o. Ao Oficial de Ligação aplicam-se as disposições dos incisos III, IV, V, VI, VII e IX.

 

§ 2o. O servidor indicado à função de Oficial de Ligação não poderá pertencer à classe inicial do cargo.

 

§ 3o. Será realizada uma investigação profissional do servidor indicado para a futura missão no exterior pela DIP/DPF, assim como a CGCI/DPF solicitará informações sobre o indicado à Corregedoria-Geral da Polícia Federal.

 

Art. 25. As indicações para as missões permanentes de natureza diplomática no exterior serão realizadas, preferencialmente, com antecedência de até 180 (cento e oitenta) dias da data da partida do servidor para o exterior.

 

Art. 26. O Diretor-Geral poderá determinar, a qualquer tempo, a substituição do servidor designado para missão no exterior.

 

 

CAPÍTULO IX
DA PREPARAÇÃO PARA A MISSÃO
 

Seção I
Do Calendário
 

Art. 27. Após a publicação do decreto de nomeação no Diário Oficial da União, o Adido Policial Federal e o Auxiliar de Adido Policial Federal ficarão à disposição da CGCI/DPF, que elaborará o calendário contendo os seguintes dados:

 

I – aprimoramento do idioma: até 60 (sessenta) dias;

 

II – período de trânsito no Brasil: até 15 (quinze) dias, a partir da publicação da remoção;
 

III – data de partida para o exterior;

 

IV – período de viagem: pelo menos 1 (um) dia para os países da América do Sul e    2 (dois) dias para os demais países, incluídos nos períodos de trânsito;

 

V – período de trânsito no exterior: até 15 (quinze) dias;

 

VI – recebimento da função: até 10 (dez) dias;

 

VII – data de assunção da função; e

 

VIII – data do término da função.

§ 1o. Não se aplica o presente calendário ao exercício da atividade de Oficial de Ligação, sendo assegurado ao servidor designado para missão com permanência inferior a 2 (dois) anos o prazo de até 30 (trinta) dias para o início das suas funções no exterior, contados da publicação do ato de remoção.

 
§ 2o. Quando se tratar de missão transitória com permanência de 2 (dois) anos o Oficial de Ligação terá assegurado o prazo de até 3 (três) meses para o início das suas funções no exterior, contados da publicação do ato de designação.

 
§ 3o. A CGCI/DPF comunicará à Diretoria de Gestão de Pessoal – DGP/DPF, com antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias do término da missão, o calendário de retorno do servidor, contendo a informação do local de lotação de destino.

 
 
Seção II
Da Capacitação
 
Art. 28. A CGCI/DPF organizará, em conjunto com a Academia Nacional de         Polícia – ANP/DGP/DPF e em coordenação com o Ministério das Relações Exteriores, a capacitação dos servidores para missões no exterior, abrangendo, entre outros assuntos, estudos sobre a área ou região onde existe Adidância da Polícia Federal ou Oficialato de Ligação, devendo o conteúdo programático ser elaborado com a participação da Direção-Geral e das Diretorias da Polícia Federal.

 
§ 1o. A capacitação terá como foco, dentre outros, o aprimoramento do conhecimento do idioma estrangeiro, da cultura, da economia, da história, da geografia e da situação sócio-política dos países onde a Polícia Federal possui ou pretende criar Adidâncias e enviar Oficiais de Ligação, não importando em direito à eventual indicação.

 
§ 2o. A capacitação também abrangerá as atribuições e responsabilidades da função do servidor designado para cada missão fora do país, podendo-se aproveitar as experiências de quem já esteve lotado em missões similares no exterior.

 
 
CAPÍTULO X
DOS DIREITOS E DAS VANTAGENS
 
Seção I
Do Enquadramento da Missão, da Retribuição e dos Direitos
 
Art. 29. Publicado o ato de nomeação, o Diretor-Geral, por delegação de competência do Ministro da Justiça, definida na Portaria no. 217, de 10 de março de 1998, publicada no DOU      no. 47, de 11 de março de 1998, publicará portaria enquadrando a missão e definindo a retribuição e os direitos dos designados, nos termos da Lei no. 5.809/72, dos Decretos no. 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e no. 72.021, de 29 de março de 1973, do Parecer no. 03/2003-DG/DPF e conforme as tabelas de escalonamento vertical, constantes dos anexos I e II, desta Instrução Normativa.

 
Parágrafo único. As tabelas dos anexos I e II, desta IN, serão utilizadas somente para fins de remuneração.

 
Art. 30. Para efeitos de transporte de mobiliário aplicam-se os termos da tabela referente a servidores civis constante do anexo IV do Decreto no. 71.733/73. 

 
 
Seção II
Das Férias, Licenças e Afastamentos
 
Art. 31. O servidor nomeado, com férias pendentes referentes ao exercício corrente ou anterior, deverá usufruí-las antes do início da missão, enquanto lotado no Brasil.

 

Art. 32. O gozo de férias no exterior fica limitado a um período de 30 (trinta) dias para cada ano de duração da missão, admitindo-se o fracionamento em 2 (dois) períodos, observado o interesse da Administração:

I – o servidor em missão no exterior somente poderá usufruir suas primeiras férias após 6 (seis) meses da data da assunção da função;

 
II – a programação das férias realizada na unidade de origem deverá ser comunicada à CGCI/DPF para fins de conhecimento, controle e reprogramação; e

 
III – o servidor em missão no exterior, antes do início do gozo das férias, deverá informar à CGCI/DPF o telefone de contato e endereço onde poderá ser localizado.

 
Art. 33. O Adido Policial Federal, o Auxiliar de Adido Policial Federal e o Oficial de Ligação que não usufruírem férias no decurso do prazo de sua missão, poderão fazê-lo a partir do dia subseqüente ao término da missão:

 
I – no exterior, não fazendo mais jus à retribuição prevista na Lei 5.809/72, bem como não sendo esse tempo computado como período de missão, para qualquer efeito; 

 
II – no Brasil, após o regresso, com pagamento da remuneração do cargo efetivo em moeda nacional.

 
Art. 34. Sem prejuízo da retribuição e dos demais direitos e vantagens, poderá o servidor lotado em postos dos grupos C e D, por tempo igual ou superior a 2 (dois) anos,    ausentar-se em afastamento semestral, às suas expensas, por um período de 10 (dez) dias.

 
§ 1o. O servidor somente poderá ausentar-se autorizado pela CGCI/DPF, que organizará a relação dos postos com a periodicidade dos afastamentos, não sendo permitida a ausência simultânea do Adido Policial Federal e do Auxiliar de Adido Policial Federal.

 
§ 2o. Não serão autorizados afastamentos semestrais em períodos imediatamente anteriores ou posteriores a férias ou outros afastamentos, início ou término da missão. 

 
§ 3o. Não serão acumulados os períodos de afastamento semestral não usufruídos.

 
Art. 35. Aplicam-se, no que couber, os termos da Lei no. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no que tange a outros afastamentos ou licenças.

 
 
CAPÍTULO XI
DOS DEVERES
 
Art. 36. O servidor em missão no exterior deverá, sem prejuízo dos dispositivos da Lei no. 4.878, de 3 de dezembro de 1965, e da Lei no. 8.112/90:

 
I – conhecer e observar as leis e costumes do país para o qual for designado, assim como o protocolo e as normas do cerimonial da missão diplomática;

 
II – manter comportamento correto e decoroso na vida pública e privada;

 
III – abster-se de quaisquer manifestações públicas, escritas ou orais, sobre assuntos relativos às políticas interna e externa brasileira e sobre assuntos relativos à política do país onde exerce a missão, sem a prévia autorização do chefe da missão diplomática;

 

IV – prestar assistência aos policiais federais em trânsito ou em missão de caráter permanente ou transitório, quando solicitado;

 

V – afastar-se de sua sede, somente quando previamente autorizado pela CGCI/DPF; e
 

VI – outros estabelecidos pelo Coordenador-Geral de Cooperação Internacional ou pelo Diretor-Geral.

 

Parágrafo único. O Oficial de Ligação que exerce sua função em organismo internacional não necessita de autorização prévia da CGCI/DPF para viajar em missão oficial da organização internacional, devendo, nesse caso, comunicar seu deslocamento.

CAPÍTULO XII
DAS COMPETÊNCIAS
 
Art. 37. Compete à CGCI/DPF a adoção das medidas necessárias à manutenção e ao exercício das missões policiais no exterior entre as quais:

 
I – elaborar os planos de atividades de interesse da Polícia Federal no exterior;

 
II – propor a criação e a extinção de missão permanente ou transitória no exterior;

 
III – processar e difundir os documentos de natureza policial e de segurança pública recebidos das Adidâncias, após a devida análise da conveniência;

 

IV – orientar e controlar os assuntos pertinentes às gestões administrativas relacionadas a patrimônio, material e serviços gerais executados pelos Adidos Policiais Federais;

 

V – executar os atos relativos à mala diplomática junto ao Ministério das Relações Exteriores;
 

VI – prover os Adidos Policiais Federais e os Auxiliares de Adidos Policiais Federais, durante o estágio preparatório, dos conhecimentos necessários ao desempenho das atividades administrativas de sua competência, pertinentes à representação da Polícia Federal junto à missão diplomática no exterior;

 

VII – orientar, controlar e auxiliar na execução dos atos de natureza orçamentária e financeira, necessários à instalação e à manutenção das Adidâncias Policiais Federais;

 

VIII – prestar as informações necessárias à Coordenação de Recursos Humanos, visando a manter atualizados os registros e assentamentos funcionais dos servidores em exercício no exterior;

 

IX – prestar as informações necessárias às Coordenações de Administração e de Recursos Humanos para a correta execução das atividades relativas à elaboração da folha de pagamento, residência funcional, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF, bem como dos cálculos da ajuda de custo correspondente, em conformidade com a Lei no. 5.809/72 e legislação complementar;

 

X – adotar as providências cabíveis para atualizar periodicamente os índices do fator multiplicador aplicável às tabelas salariais dos servidores lotados no exterior, solicitando, para isso, sempre que necessário, auxílio ao setor competente do MRE; 

 

XI – fazer gestões para realização e receber a prova preliminar de aptidão que trata o inciso VI do art. 24;

 

XII – acompanhar e avaliar as missões permanentes ou transitórias no exterior; e

 

XIII – articular-se com a Assessoria Internacional do Ministério da Justiça e com o Ministério das Relações Exteriores na execução de assuntos pertinentes.

 

 

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
 

Art. 38. A abertura de missões permanentes ou transitórias no exterior deverá ser precedida de consulta à Diretoria de Administração e Logística Policial – DLOG, quanto à disponibilidade orçamentária para fins de instalação, manutenção, remuneração dos servidores e outras despesas pertinentes.

 

Art. 39. As Adidâncias Policiais Federais que forem implantadas terão como sigla as letras maiúsculas ADIPF, seguidas de uma barra e das três letras utilizadas pela International Air Transport Association – IATA para designar a respectiva cidade.

Art. 40. No caso de necessidade de concessão de “beneplácito”, o servidor nomeado aguardará o atendimento da formalidade protocolar para o início da missão.

 

Art. 41. Toda documentação referente à indicação, constante dos anexos desta IN, deverá ser arquivada na CGCI/DPF, à exceção do resultado da consulta à Diretoria de Inteligência Policial, de natureza confidencial.

 

Art. 42. Em caráter de urgência, quando a sede da missão no exterior não dispuser de assistência médico-hospitalar apropriada e for comprovadamente necessária a sua utilização, a Direção-Geral poderá autorizar a concessão de transporte ao Adido Policial Federal, ao Auxiliar de Adido Policial Federal, ao Oficial de Ligação e aos seus dependentes.

 

Art. 43. O SISDOC–I será o sistema obrigatório para o envio de dados de inteligência policial e estratégica e o SINTERPOL será o sistema para registro e envio de informação administrativa.

 

Art. 44. Os bens que integram o acervo patrimonial das missões no exterior serão utilizados no interesse do desenvolvimento das suas atividades, obedecendo-se aos princípios que regem a Administração Pública.

 

Parágrafo único. Demonstrada a necessidade e o interesse público, no âmbito da colaboração e havendo disponibilidade, poderá haver compartilhamento com representações diplomáticas brasileiras ou de outros órgãos públicos brasileiros sediados no exterior.

 

Art. 45. As despesas com telefonia e transmissão de dados devem obedecer aos limites estabelecidos em IN específica, devendo ser observado os valores correspondentes à função diretor, convertidos em dólar americano.

 

Art. 46. Os critérios adotados no anexo I e II da presente IN serão aplicados para as missões permanentes ou transitórias no exterior, a partir da data de vigência desta IN. 

 

Art. 47. A presente IN não se aplica aos casos de missões eventuais no exterior.

 

Art. 48. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação-Geral de Cooperação Internacional, observada a legislação pertinente.

 

Art. 49. Esta IN entra em vigor na data de sua publicação e revoga a IN no. 40/2010-DG/DPF, de 19 de outubro de 2010.
 

